
do “Termo de Indeferimento”, no qual constará o motivo específico da vedação. É facultada a apresentação de impugnação 
fundamentada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação deste edital.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

CHRISTIAN FOUCHARD JUSTIN, Diretor da Receita Mobiliária.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DA RECEITA MUNICIPAL 02/2017, DE 23 DE NOVEMBRO DE 
2017.

Dispõe sobre o procedimento de análise da manutenção da isenção de IPTU 
prevista no inc. XIX do art. 70 da Lei Complementar nº 07, de 1973, quando da 
transmissão do imóvel.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições regulamentares, 

CONSIDERANDO a averbação – para o benefício previsto no inc. XIX do art. 70 da Lei Complementar nº 07, de 1973 – do Termo de 
Compromisso Ambiental Fiscal – TCAF na matrícula do imóvel, situação que grava o imóvel, ou parte dele, como de interesse 
ambiental, o que permanece no tempo e vincula os novos adquirentes,

CONSIDERANDO o princípio da eficiência a ser observado pela administração pública (art. 37 da Constituição Federal),

DETERMINA:

Art. 1º Nos casos em que há alteração do responsável de imóvel que já possui o benefício tributário previsto no inc. XIX do art. 70 da Lei 
Complementar nº 07, de 1973, a manutenção deste benefício dependerá apenas da verificação de regularidade fiscal do(s) novo(s) 
adquirente(s), dispensando-se os demais requisitos, pois já comprovado o seu preenchimento.
§ 1º Na compra e venda com alienação fiduciária de imóvel que já possui o benefício previsto no caput deste artigo, a verificação da 
regularidade fiscal será realizada apenas em relação ao comprador, e não em relação ao credor fiduciário.
§ 2º Ocorrerá a perda do benefício caso seja comprovada a descaracterização total ou parcial dos requisitos essenciais à isenção, 
sujeitando-se o responsável ao lançamento do imposto e às penas previstas em lei.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

Porto Alegre, 23 de novembro de 2017. 

TEDDY BIASSUSI, Superintendente da Receita Municipal.

RESULTADO DE JULGAMENTO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Central de Licitações da Secretaria Municipal da Fazenda, torna público o resultado de 
julgamento final da licitação PREGÃO ELETRÔNICO 185/2017 - PROCESSO 001.000329.17.7, para Contratação de pessoa jurídica 
para prestação de serviços de capina de vias públicas no Município de Porto Alegre.
VENCEDOR: COOPERATIVA DE TRABALHO PROUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS TRABALHADOES AUTÔNOMOS DAS VILAS 
DE PORTO ALEGRE LTDA – COOTRAVIPA.
VALOR UNITÁRIO: R$ 625,00 por quilômetro de meio-fio capinado.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

JOSÉ OTÁVIO FERREIRA FERRAZ, Superintendente CELIC/SMF.
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